
AGÊNCIA NACIONAL DE TRANSPORTES TERRESTRES

VOTO DFQ

RELATORIA: DFQ

TERMO: VOTO À DIRETORIA COLEGIADA

NÚMERO: 87/2023

OBJETO: Ferrovias: Registro do Agente Transportador Ferroviário de Cargas (ATF)

ORIGEM: SUFER (Superintendência de Infraestrutura Ferroviária)

PROCESSO (S): 50500.077477/2023-15

PROPOSIÇÃO PF/ANTT: NÃO HÁ

ENCAMINHAMENTO:   À VOTAÇÃO – DIRETORIA COLEGIADA

____________________________________________________________________________________________________________________________________________________

1.  DO OBJETO

1.1. Solicitação de registro de Agente Transportador Ferroviário - ATF, protocolada na Agência Nacional de Transportes Terrestres - ANTT, pela empresa VLI Mul�modal S.A., na forma da art. 9° da  Lei nº 14.273, de 23 de dezembro de 2021e dos ar�gos 3º e 6º da Resolução ANTT nº 5.990, de 20 de setembro de 2022 que entrou em vigor em 3 de outubro de 2022. 

2. DOS FATOS

2.1. Em 23 de março de 2023, a VLI MULTIMODAL S.A apresentou Requerimento de Inscrição no RENAFER-C 1 (SEI nº 16092303), instruído o pleito com os seguintes documentos:

2.1.1. Anexo Procuração (16092319) 

2.1.2. Anexo Documentos Societários (16092331)  

2.1.3. Anexo Documento Representação (16092339)

2.1.4. Anexo Anexos Requerimento Item II (16092344)

2.1.5. Anexo Anexos Requerimento Item II (16092354)

2.1.6. Anexo Anexos Requerimento Item II (16092358)

2.1.7. Anexo Anexos Requerimento Item II (16092365)

2.1.8. Anexo Anexos Requerimento Item III (16092370)

2.1.9. Anexo Anexos Requerimento Item IV (16092376)

2.1.10. Anexo Anexos Requerimento Item IV (16092387)

2.1.11. Anexo Anexos Requerimento Item IV (16092400)

2.1.12. Anexo Anexos Requerimento Item IV (16092412)

2.1.13. Anexo Anexos Requerimento Item V (16092426)

2.1.14. Anexo Anexos Requerimento Item VI (16092442)

2.1.15. Anexo Anexos Requerimento Item VII (16092456)

2.1.16. Anexo Anexos Requerimento Item VIII (16092462)

2.1.17. Anexo Anexos Requerimento Item IX (16092466)

2.1.18. Anexo Anexos Requerimento Item X (16092468)

2.1.19. Anexo Anexos Requerimento Item XI (16092473)

2.2. Em  alusão  aos  requisitos  norma�vos  e  legais,  a  VLI  Mul�modal  S.A.  sinte�zou  o  seu  atendimento  mediante  o  quadro  explica�vo  a  seguir:   

Lista de Documentos Observação

I - no caso de sociedade empresária: ato
cons�tu�vo registrado na Junta Comercial da
respec�va sede, em que figure objeto social

compa�vel com as a�vidades do ATF,
acompanhado de documento comprobatório

ou de eleição de seus administradores;

n/a

II - no caso de sociedade por ações: ato
cons�tu�vo registrado na Junta Comercial da
respec�va sede, em que figure objeto social

compa�vel com as a�vidades do ATF,
acompanhado de documento de eleição de

seus administradores e publicação em Diário
Oficial;

✓

III - cer�dão nega�va de falência e de
recuperação judicial ou extrajudicial expedida

pelos órgãos competentes, com data não
anterior a 60 (sessenta) dias do requerimento

de autorização;

✓ Validade: 14/06/2023

IV - Termo de Compromisso de Contratação
de Seguros, emi�do pelo ATF, de forma a
garan�r que dispõe ou se compromete a

dispor dos seguros exigidos nesta Resolução;

✓ Anexo

V - cer�dão de regularidade de débitos
rela�vos às contribuições previdenciárias e
cer�dão nega�va de débitos rela�vos aos
tributos federais e à dívida a�va da união;

✓ Validade: 09/05/2023

VI - cer�dão de regularidade de débitos
rela�vos aos tributos estaduais e à dívida

a�va do Estado ou do Distrito Federal;
✓ Validade: 02/05/2023

VII - cer�dão de regularidade de débitos
rela�vos aos tributos municipais e à dívida

a�va do Município;
✓ Validade: 13/04/2023

VIII - cer�dão de regularidade do Fundo de
Garan�a do Tempo de Serviço - FGTS;

✓ Validade: 03/04/2023

IX - cer�dão de regularidade de obrigações
pecuniárias vencidas e não pagas perante a

ANTT;
✓ Validade: 16/04/2023

X - cer�dão de regularidade de débitos
trabalhistas, expedida pela Jus�ça do

Trabalho;
✓ Validade: 10/09/2023

XI - Termo de Compromisso de Qualificação
Técnica, de forma a garan�r que dispõe ou se

compromete a dispor, até 30 (trinta) dias
antes do início das operações de transporte,
de uma organização apta a acessar e operar
na infraestrutura ferroviária de transporte;

✓ Anexo

2.3. Ocorre que, considerando que a verificação da regularidade da requerente, no que toca ao art. 6º da Resolução ANTT nº 5.990/2022, envolve a análise de informações rela�vas às atribuições da Procuradoria Federal junto à ANTT, a Coordenação de Autorizações Ferroviárias, com a concordância da Superintendência de Transporte Ferroviário, encaminhou o Despacho COAUF (SEI nº 17874539) com pedido de análise à PF-ANTT, para pronunciamento quanto à inscrição da empresa VLI Mul�modal S.A. (CNPJ:  42.276.907/0001-28) na dívida a�va ou
existência de alguma pendência referente a obrigações pecuniárias vencidas e não pagas perante a ANTT.

2.4. Em resposta, a PF-ANTT informou por meio do Despacho nº 10881/2023/PF-ANTT/PGF/AGU (SEI nº 17997783), de 28 de julho de 2023, não haver inscrição na Dívida A�va da ANTT, até aquela data, no CNPJ da Requerente.

2.5. A COAUF (Despacho 17874574) também enviou os autos para análise da Gerência de Processamento de Autos de Infração e Apoio às JARI – Juntas Admnistra�vas de Recursos de Infrações  (GEAUT), considerando que a verificação da regularidade da requerente, no que toca ao art. 6º da Resolução ANTT nº 5.990/22, está inserida entre as atribuições da Gerência de Processamento de Autos de Infração e Apoio às JARI (GEAUT), especialmente no que diz respeito a informar se a empresa VLI Mul�modal S.A. (CNPJ:  42.276.907/0001-28) apresenta
pendência referente a obrigações pecuniárias vencidas e não pagas perante a Agência.

2.6.  Consta dos autos, ainda, a Consulta SISBACEN – CADIN (18005529), que subsidia a análise da Coordenadora de Arrecadação, vinculada à Gerente de Planejamento, Orçamento, Finanças e Contabilidade, (Despacho 18005552), informando, primeiramente, que a empresa VLI MULTIMODAL S.A., CNPJ 42.276.907/0001-28, não possuía inscrição a�va no Cadastro Informa�vo de Créditos não quitados do Setor Público Federal – CADIN, da CODAR/GEORF.

2.7. Também, em atenção ao Despacho COAUF (17874574), a Gerência de Processamento e Cobrança de Autos de Infração encaminhou novo pronunciamento quanto à relação de multas em desfavor da empresa VLI MULTIMODAL S.A., CNPJ nº 42.276.907/0001-28, incluindo suas filiais (18056596), em que os débitos impedi�vos estavam sublinhados.

2.8. Considerando a iden�ficação de débitos rela�vos à regularidade de obrigações pecuniárias vencidas e não pagas à ANTT, conforme o Despacho GEUAT (SEI nº 18056163) e seu Anexo RELAÇÃO DE MULTAS_VLI MULTIMODAL S.A. (SEI nº 18056596), a Gerência de Projetos Ferroviários encaminhou à VLI Mul�modal S.A., no�ficação para enviar, no prazo de 30 (trinta) dias, comprovante de regularidade válida de débitos perante a ANTT, nos termos do art. 6º, IX, da aludida Resolução, para prosseguimento da apreciação do requerimento visando à
inscrição no RENAFER-C.

2.9. Em resposta, a Requerente protocolou, em 4 de outubro de 2023, a Carta nº 714.VLIREG.23 (SEI nº 19313290), afirmando "que os débitos constantes no Despacho GEUAT (SEI nº 18056163) e seu Anexo RELAÇÃO DE MULTAS_VLI MULTIMODAL S.A. (SEI nº 18056596) foram regularizados, conforme evidência anexa.".

2.10. Diante disso, visando à consecução da análise processual e atualização da verificação acerca da regularidade da requerente, a SUFER novamente solicitou à Gerência de Processamento de Autos de Infração e Apoio às JARI (GEAUT) informar se a empresa VLI Mul�modal S.A. (CNPJ: 42.276.907/0001-28) apresentava pendência referente a obrigações pecuniárias vencidas e não pagas à ANTT.

2.11. Em resposta, a Gerência de Processamento e Cobrança de Autos de Infração (GEAUT) encaminhou  a relação de multas em desfavor da empresa VLI MULTIMODAL S.A., CNPJ nº 42.276.907/0001-28, incluindo suas filiais (19644215), com os débitos impedi�vos sublinhados. Adicionalmente, informou que, com relação aos débitos com situação de Inscrição em Dívida A�va, a interessada deveria entrar em contato com a Procuradoria de seu Estado para solicitar a 2ª via de boleto ou parcelamento e demais informações.

2.12. Ato con�nuo, em 26 de outubro de 2023, a Requerente protocolou a Carta nº 750.VLIREG.23 (SEI nº 19823182), reiterando "que os débitos constantes no Despacho GEUAT (SEI nº 18056163) e seu Anexo RELAÇÃO DE MULTAS_VLI MULTIMODAL S.A. (SEI nº 18056596) foram regularizados, conforme evidência anexa".

2.13. Visando à consecução da análise processual e atualização quanto à verificação da regularidade da requerente, nos termos do disposto no art. 6º da Resolução ANTT nº 5.990, de 2022, os autos retornaram (SEI nº 19826943) à Gerência de Processamento de Autos de Infração e Apoio às JARI (GEAUT) para nova análise.

2.14. Dessa vez, o pronunciamento da GEAUT/SUDEG/ANTT foi pela inexistência de débitos impedi�vos da VLI MULTIMODAL S.A., CNPJ nº 42.276.907/0001-28, incluindo suas filiais (SEI nº 19910087), até a data da análise (30/10/2023).

2.15. Por conseguinte, os autos encontram-se instruídos com a Nota Técnica – ANTT 7611 (SEI nº 19941751) da Gerência de Projetos Ferroviários, que apresenta os subsídios técnicos da Coordenação de Autorizações Ferroviárias - COAUF, vinculada à GEPEF/SUFER, e com o Relatório à Diretoria 568 (SEI nº 19960002), elaborado pela Superintendência de Transporte Ferroviário, com vistas à apreciação quanto à oportunidade e conveniência do requerimento para inscrição no Registro Nacional do Agente Transportador Ferroviário de Cargas - RENAFER-C,
em razão da  Lei nº 14.273, de 23 de dezembro de 2021, e da Resolução ANTT nº 5.990, de 20 de setembro de 2022.

2.16. Em 22 de novembro de 2023, conforme Cer�dão de Distribuição REDIR-SEGER (SEI nº 20411320), os autos foram distribuídos, mediante sorteio, a esta Diretoria para análise e proposição em reunião da Diretoria Colegiada.

3. DA ANÁLISE PROCESSUAL

3.1. Conforme relato dos fatos, após o protocolo do requerimento de inscrição no RENAFER-C, a empresa VLI Mul�modal S.A. regularizou o débito perante a ANTT.

3.2. Superada essa regularização, prossegue-se a análise do pleito de registro de ATF, cujo fundamento legal é amparado pelo art. 9º da Lei nº 14.273, de 23 de dezembro de 2021:

Art. 9º A execução de transporte ferroviário de cargas ou de passageiros desvinculado da exploração da infraestrutura por agente transportador ferroviário depende de inscrição válida em registro a ser ins�tuído pelo regulador ferroviário, na forma da regulamentação.

§ 1º Nas ferrovias outorgadas em regime privado, é livre a oferta de capacidade de transporte a agente transportador ferroviário.

§ 2º Nas ferrovias outorgadas em regime público, a oferta de capacidade mínima para a execução do transporte por agente transportador ferroviário deve obedecer ao que for estabelecido no contrato de outorga.

3.3. Em nível norma�vo, a Resolução ANTT nº 5.990, de 20 de setembro de 2022, vigente desde 3 de outubro de 2022, pormenoriza o processo de requerimento de Registro de ATF:

Seção I

Disposições Gerais

Art. 3º A prestação do serviço de transporte ferroviário de cargas desvinculado da exploração da infraestrutura ferroviária, para o transporte de carga proveniente de demanda própria ou de terceiros, se dará por meio de Agente Transportador Ferroviário - ATF e depende de inscrição no RENAFER-C.

§ 1º Não haverá limite para o número de inscrições no RENAFER-C.

§ 2º A prestação do serviço de transporte ferroviário de cargas pelo ATF poderá se dar em qualquer trecho do Subsistema Ferroviário Federal - SFF.

§ 3º A inscrição no RENAFER-C terá prazo indeterminado, desde que observadas todas as condições previstas em lei e na regulamentação em vigor.

§ 4º A eficácia da inscrição no RENAFER-C ficará condicionada à publicação do registro no Diário Oficial da União - DOU.

§ 5º O cancelamento do registro no RENAFER-C deverá ser formalizado por meio de publicação no DOU.

§ 6º A inscrição no RENAFER-C não dispensa o ATF do cumprimento de todas as normas que lhe sejam aplicáveis, em especial as rela�vas a condições técnicas e operacionais do serviço de transporte ferroviário de cargas, segurança operacional, material rodante, proteção à saúde e segurança das pessoas, meio ambiente e direitos sociais dos trabalhadores.

§ 7º É vedada a transferência do registro para a prestação do serviço de transporte ferroviário de cargas desvinculado da exploração de infraestrutura ferroviária.

§ 8º O ATF não terá direito adquirido à permanência das condições vigentes quando da inscrição no RENAFER-C ou do início das a�vidades em caso de estabelecimento de novas condições impostas por lei e por regulamentação.

Seção II

Do Requerimento de Inscrição no RENAFER-C

Art. 4º O interessado deverá formular requerimento de inscrição a ser endereçado à ANTT, conforme o modelo constante no Anexo Único, acompanhado dos documentos previstos no art. 6º desta Resolução.

Art. 5º O requerimento de inscrição será indeferido quando os documentos e as formalidades previstas nesta Resolução não forem atendidos.

Parágrafo único. Será concedido um prazo de 30 (trinta) dias para o interessado suprir eventuais falhas apontadas pela ANTT, antes do indeferimento do pedido nos termos do caput.

3.4. Nesse sen�do, o registro de ATF será realizado pela ANTT, após a verificação dos documentos dispostos no art. 6º da referida Resolução:

Seção III

Dos Requisitos para Inscrição e Manutenção do RENAFER-C

Art. 6º A inscrição no RENAFER-C depende do cumprimento dos requisitos previstos nesta Resolução, da observância das disposições legais aplicáveis e da apresentação dos seguintes documentos:

I - no caso de sociedade empresária: ato cons�tu�vo registrado na Junta Comercial da respec�va sede, em que figure objeto social compa�vel com as a�vidades do ATF, acompanhado de documento comprobatório ou de eleição de seus administradores; ou

II - no caso de sociedade por ações: ato cons�tu�vo registrado na Junta Comercial da respec�va sede, em que figure objeto social compa�vel com as a�vidades do ATF, acompanhado de documento de eleição de seus administradores e publicação em Diário Oficial;

III - cer�dão nega�va de falência e de recuperação judicial ou extrajudicial expedida pelos órgãos competentes, com data não anterior a 60 (sessenta) dias do requerimento de autorização;

IV - Termo de Compromisso de Contratação de Seguros, emi�do pelo ATF, de forma a garan�r que dispõe ou se compromete a dispor dos seguros exigidos nesta Resolução;

V - cer�dão de regularidade de débitos rela�vos às contribuições previdenciárias e cer�dão nega�va de débitos rela�vos aos tributos federais e à dívida a�va da união;

VI - cer�dão de regularidade de débitos rela�vos aos tributos estaduais e à dívida a�va do Estado ou do Distrito Federal;

VII - cer�dão de regularidade de débitos rela�vos aos tributos municipais e à dívida a�va do Município;

VIII - cer�dão de regularidade do Fundo de Garan�a do Tempo de Serviço - FGTS;

IX - cer�dão de regularidade de obrigações pecuniárias vencidas e não pagas perante a ANTT;

X - cer�dão de regularidade de débitos trabalhistas, expedida pela Jus�ça do Trabalho; e

XI - Termo de Compromisso de Qualificação Técnica, de forma a garan�r que dispõe ou se compromete a dispor, até 30 (trinta) dias antes do início das operações de transporte, de uma organização apta a acessar e operar na infraestrutura ferroviária de transporte.

Parágrafo único. A ANTT poderá aceitar, a seu critério, em subs�tuição aos documentos constantes dos incisos V, VI e VII, declaração do representante legal do interessado, sob as penas da lei, de que detém regularidade perante as Fazendas Federal, Estadual e Municipal ou Distrital, conforme o caso, da sede da pessoa jurídica.

3.5. Ademais, o art. 7º da Resolução ANTT nº 5.990, de 2022, estabelece que os requisitos para obtenção da autorização deverão ser man�dos durante todo o período de registro e a ANTT poderá requerer comprovação ou atualização das informações cadastrais, a qualquer tempo.

3.6. A referida Resolução define, em seu Capítulo III, as condições de acesso à infraestrutura ferroviária, destacando-se:

Art. 10. A prestação do serviço de transporte ferroviário de cargas pelo ATF requer prévia celebração de Contrato Operacional Específico - COE, nos termos da legislação e regulamentação específica da ANTT.

Art. 11. Para acessar a infraestrutura ferroviária, o ATF deverá atender as condições estabelecidas na regulamentação da ANTT e no COE, inclusive de segurança, operacionais, de interoperabilidade, de treinamentos e do trem-�po, referentes aos trechos ferroviários em que se dará a prestação do serviço de transporte ferroviário de cargas, bem como dispor de material rodante e dos seguros exigidos nesta Resolução.

3.7. Considerando o exposto, adentra-se na análise quanto à legi�midade para a obtenção do registro, sopesando que a VLI é holding de capital fechado com ações divididas entre seis acionistas: Vale (29,6%), Brookfield Brasil (25,5%), Brasil Port Holdings L.P. (1%), Mitsui & Co. (20%), Fundo de Inves�mentos do Fundo de Garan�a do Tempo de Serviço (FI-FGTS), administrado pela Caixa Econômica Federal (15,9%), e BNDES Par�cipações (8%). Ademais, oferece serviços logís�cos integrados em operações ferroviárias, portuárias e conexões com terminais
e se cons�tui de empresas como as concessionárias Ferrovia Centro-Atlân�ca (FCA) e Ferrovia Norte-Sul (FNS). Portanto, a empresa VLi S.A. possui vinculação societária com concessionárias ferroviárias.

3.8. Acerca da legi�midade para obtenção da inscrição no RENAFER-C, por empresas que possuam vinculação societária com concessionárias ferroviárias, ressalta-se que o Voto à Diretoria - VOTO DDB (SEI nº 4727289), de 15 de dezembro de 2020, exarado no âmbito do processo administra�vo 50500.361871/2019-52, tratou do tema no âmbito da discussão da proposta de resolução para regulamentar o serviço de transporte ferroviário de cargas não associado à exploração de infraestrutura ferroviária por Operador Ferroviário Independente - OFI,
atual Agente Transportador Ferroviário - ATF.

3.9. Essa proposta culminou na publicação da Resolução ANTT nº 5.920, de 15 de dezembro de 2020, posteriormente subs�tuída pela Resolução nº 5.990, 20 de setembro de 2022, que ins�tui o Registro Nacional do Agente Transportador Ferroviário de Cargas e regulamenta a prestação do serviço de transporte ferroviário de cargas desvinculado da exploração de infraestrutura por Agente Transportador Ferroviário - ATF.

3.10. Em relação à vedação às partes relacionadas com concessionárias ferroviárias atuarem como Operador Ferroviário Independente - OFI, atual Agente Transportador Ferroviário - ATF, o referido Voto concluiu que o OFI deveria operar em ambiente de livre e aberta compe�ção e com liberdade de preços, além disso, a disciplina legal não previa qualquer condicionante ou limitador nesse aspecto.

3.11. Conforme esclarecimentos da SUFER (Nota Técnica SEI nº 19941751, os regulamentos de OFI (Resolução ANTT nº 5.920, de 2020 - revogada) e de ATF (Resolução nº 5.990, de 2022 - vigente) evidenciam-se similares, tendo como principais diferenças a subs�tuição do ins�tuto OFI por ATF e a ins�tuição do RENAFER-C. Por essa razão, a SUFER fundamenta que os princípios que nortearam a promulgação do regulamento do OFI permaneceriam válidos também na Resolução de ATF, concluindo pela legi�midade do requerimento da empresa VLI
Mul�modal S.A. para inscrição no RENAFER-C, como Agente Transportador Ferroviário - ATF.

3.12. No que diz respeito à adequação formal, sem adentrar no mérito dos documentos, mas apenas na sua avaliação à luz da Resolução ANTT nº 5.990, de 2022, a SUFER (Nota Técnica – ANTT 7611 – SEI nº 19941751) atesta que foram apresentados os elementos estabelecidos no art. 6º da Resolução ANTT nº 5.990, de 2022, conforme itens 1 a 12 descritos no quadro a seguir:

Quadro 1: Checklist de verificação de documentação exigida para registro de ATF

1
ANEXO
ÚNICO

Requerimento de Registro de ATF, conforme
o modelo constante no Anexo Único

da Resolução ANTT nº 5.990, de 2022.
16092303 Atendido

2 Art. 6º, I

No caso de sociedade empresária: ato
cons�tu�vo registrado na Junta Comercial
da respec�va sede, em que figure objeto

social compa�vel com as a�vidades do ATF,
acompanhado de documento

comprobatório ou de eleição de seus
administradores.

-
Não se
Aplica

3 Art. 6º, II

No caso de sociedade por ações: ato
cons�tu�vo registrado na Junta Comercial
da respec�va sede, em que figure objeto

social compa�vel com as a�vidades do ATF,
acompanhado de documento de eleição de

seus administradores e publicação em
Diário Oficial.

16092331, 16092344, 
16092354 e 16092365

Atendido

4
Art. 6º,

III

Cer�dão nega�va de falência e de
recuperação judicial ou extrajudicial

expedida pelos órgãos competentes, com
data não anterior a 60 (sessenta) dias do

requerimento de autorização.

16092370 Atendido 

5
Art. 6º,

IV

Termo de Compromisso de Contratação de
Seguros, emi�do pelo ATF, de forma a

garan�r que dispõe ou se compromete a
dispor dos seguros exigidos na Resolução.

16092412 Atendido

6 Art. 6º, V

Cer�dão de regularidade de débitos
rela�vos às contribuições previdenciárias e
cer�dão nega�va de débitos rela�vos aos
tributos federais e à dívida a�va da união.

19941537 Atendido

7
Art. 6º,

VI

Cer�dão de regularidade de débitos
rela�vos aos tributos estaduais e à dívida

a�va do Estado ou do Distrito Federal.
19941537 Atendido

8
Art. 6º,

VII

Cer�dão de regularidade de débitos
rela�vos aos tributos municipais e à dívida

a�va do Município.
19941537 Atendido

9
Art. 6º,

VIII
Cer�dão de regularidade do Fundo de
Garan�a do Tempo de Serviço - FGTS.

19941537 Atendido

10
Art. 6º,

IX

Cer�dão de regularidade de obrigações
pecuniárias vencidas e não pagas perante a

ANTT.

19910046 (GEAUT)
17997783 (PF-ANTT)
18005552 (GEORF) 

Atendido

11 Art. 6º, X
Cer�dão de regularidade de débitos
trabalhistas, expedida pela Jus�ça do

Trabalho.
19941537 Atendido

12
Art. 6º,

XI

Termo de Compromisso de Qualificação
Técnica, de forma a garan�r que dispõe ou

se compromete a dispor, até 30 (trinta) dias
antes do início das operações de transporte,
de uma organização apta a acessar e operar
na infraestrutura ferroviária de transporte.

16092412 Atendido

3.13. Superada a análise formal, passa-se ao mérito do pedido de inscrição no Registro Nacional do Agente Transportador Ferroviário de Cargas (RENAFER-C), mediante avaliação da documentação constante do processo SEI nº 50500.077477/2023-15, quanto ao cumprimento dos requisitos do art. 6º da Resolução ANTT nº 5.990, de 2022.

3.14. Quanto à análise individualizada referente ao atendimento a cada inciso do disposi�vo legal em referência, destaca-se:

3.15. I - no caso de sociedade empresária: ato cons�tu�vo registrado na Junta Comercial da respec�va sede, em que figure objeto social compa�vel com as a�vidades do ATF, acompanhado de documento comprobatório ou de eleição de seus administradores; ou

3.16. II - no caso de sociedade por ações: ato cons�tu�vo registrado na Junta Comercial da respec�va sede, em que figure objeto social compa�vel com as a�vidades do ATF, acompanhado de documento de eleição de seus administradores e publicação em Diário Oficial;

3.17. Para o caso, aplica-se o inciso II, por se tratar de sociedade por ações, conforme o seu ato cons�tu�vo registrado na Junta Comercial da sede no estado de Minas Gerais. Quanto ao objeto social, revela-se compa�vel com as a�vidades do ATF. Ademais, o documento de eleição dos administradores foi publicado no jornal Diário do Comércio Empresa Jornalís�ca S.A. da cidade de Belo Horizonte/MG.

3.18. Em que pese o art. 6º, II, da Resolução indicar a publicação da eleição dos administradores em Diário Oficial, a Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, que trata sobre as Sociedades por Ações, alterada pela Lei nº 13.818, de 24 de abril de 2019, dispõe o seguinte:

Art. 289. As publicações ordenadas por esta Lei obedecerão às seguintes condições:          (Redação dada pela Lei nº 13.818, de 2019) (Vigência)

I – deverão ser efetuadas em jornal de grande circulação editado na localidade em que esteja situada a sede da companhia, de forma resumida e com divulgação simultânea da íntegra dos documentos na página do mesmo jornal na internet, que deverá providenciar cer�ficação digital da auten�cidade dos documentos man�dos na página própria emi�da por autoridade cer�ficadora credenciada no âmbito da Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileiras (ICP-Brasil);          (Incluído pela Lei nº 13.818, de 2019) (Vigência)

3.19. Dessa forma, conclui-se não haver inconformidades, ao que se infere o atendimento ao inciso citado.

3.20. III - cer�dão nega�va de falência e de recuperação judicial ou extrajudicial expedida pelos órgãos competentes, com data não anterior a 60 (sessenta) dias do requerimento de autorização;

3.21. No que se refere à cer�dão nega�va de falência e recuperação judicial ou extrajudicial expedida pelos órgãos competentes, nos termos do art. 6º, III, da Resolução, a Requerente enviou por meio do protocolo SEI nº 16092370 a cer�dão com data de 14 de março de 2023, não anterior a 60 (sessenta) dias do requerimento em tela, protocolado em 24 de março de 2023.
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3.22. VI – será tratado adiante;

3.23. V - cer�dão de regularidade de débitos rela�vos às contribuições previdenciárias e cer�dão nega�va de débitos rela�vos aos tributos federais e à dívida a�va da união;

3.24. VI - cer�dão de regularidade de débitos rela�vos aos tributos estaduais e à dívida a�va do Estado ou do Distrito Federal;

3.25. VII - cer�dão de regularidade de débitos rela�vos aos tributos municipais e à dívida a�va do Município;

3.26. VIII - cer�dão de regularidade do Fundo de Garan�a do Tempo de Serviço - FGTS;

3.27. XI – será tratado adiante;

3.28. X - cer�dão de regularidade de débitos trabalhistas, expedida pela Jus�ça do Trabalho; e

3.29. No que tange às cer�dões de regularidade perante os órgãos competentes, exigidos nos incisos V, VI, VII, VIII e X do art. 6º da Resolução, a ANTT emi�u as devidas atualizações, as quais foram acostadas ao processo de requerimento por meio do Anexo Cer�dões de Regularidade Fiscal e FGTS (SEI nº 19941537): CND Federal, CND Estadual, CND Municipal, Cer�dão FGTS e CND Trabalhista.

3.30. IV - Termo de Compromisso de Contratação de Seguros, emi�do pelo ATF, de forma a garan�r que dispõe ou se compromete a dispor dos seguros exigidos nesta Resolução;

3.31. XI - Termo de Compromisso de Qualificação Técnica, de forma a garan�r que dispõe ou se compromete a dispor, até 30 (trinta) dias antes do início das operações de transporte, de uma organização apta a acessar e operar na infraestrutura ferroviária de transporte.

3.32. Em relação aos incisos IV e XI do art. 6º da Resolução, referentes aos Termos de Compromisso de Contratação de Seguros e de Compromisso de Qualificação Técnica, respec�vamente, a interessada encaminhou os devidos documentos no protocolo SEI 16092412.

3.33. IX - cer�dão de regularidade de obrigações pecuniárias vencidas e não pagas perante a ANTT;

3.34. Após consulta à Gerência de Processamento de Autos de Infração e Apoio às JARI (GEAUT), por meio do Despacho COAUF (SEI nº 19826943), o qual foi respondido por intermédio do Despacho GEAUT (SEI nº 19910046), essa Gerência informou não haver débitos impedi�vos em face à requerente, na data de 30 de outubro de 2023.

3.35. Somados a esses esclarecimentos, tem-se a manifestação da área técnica  (Nota Técnica – ANTT 7611 SEI nº 19941751 e Relatório à Diretoria 568 SEI nº 19960002) que, ao examinar os elementos apresentados pela Requerente, cotejando ao disposto na Resolução ANTT nº 5.990, de 2022, entendeu que os documentos necessários foram apresentados pela VLI Mul�modal S.A. de forma adequada e atendem, nos aspectos aplicáveis, ao preconizado na Lei nº 14.273, de 2021, e aos requisitos para autorização para a prestação do serviço de
transporte ferroviário de cargas desvinculado da exploração de infraestrutura por Agente Transportador Ferroviário - ATF.

3.36. Outrossim, a unidade técnica, mediante a Nota Técnica – ANTT 7611 (SEI nº 19941751) e o Relatório à Diretoria 568 (SEI nº 19941751), também avaliou como dispensável a análise jurídica do Requerimento pela Procuradoria Federal junto à Agência Nacional de Transportes Terrestres - PF/ANTT, tendo em vista  tratar-se de matéria eminentemente técnica, na qual a Agência apenas confere o cumprimento de requisitos obje�vos relacionados na referida Resolução.

3.37. Importante destacar, antes da avaliação desta Diretoria, que o registro não dispensa o ATF do cumprimento de todas as normas que lhe sejam aplicáveis, em especial as rela�vas a condições técnicas e operacionais do serviço de transporte ferroviário de cargas, segurança operacional, material rodante, proteção à saúde e segurança das pessoas, meio ambiente e direitos sociais dos trabalhadores.

3.38. Do mesmo modo, ressalta-se que a prestação do serviço de transporte ferroviário de cargas pelo ATF requer prévia celebração de Contrato Operacional Específico - COE e que o acesso à infraestrutura ferroviária decorre do atendimento pelo ATF aos pré-requisitos estabelecidos na regulamentação da ANTT e no COE, inclusive de segurança, operacionais, de interoperabilidade, de treinamentos e do trem-�po, referentes aos trechos ferroviários onde se prestará o serviço de transporte ferroviário de cargas, bem como dispor de material rodante e
dos seguros exigidos na Resolução ANTT nº 5.990, de 2022.

3.39. Avaliando os argumentos apresentados, com fundamento nos documentos que instruem os autos, em especial pela Nota Técnica – ANTT 7611 (SEI nº 19941751) e pelo Relatório à Diretoria 568 (SEI nº 19960002), manifesto-me pelo deferimento do requerimento para inscrição no RENAFER-C, como Agente Transportador Ferroviário- ATF, da empresa VLI Mul�modal S.A.

4. DA PROPOSIÇÃO FINAL

4.1. Ante o exposto, considerando as manifestações técnicas con�das nos autos, VOTO por deferir a inscrição da empresa VLI Mul�modal S.A., inscrita no CNPJ sob o nº 42.276.907/0001-28, no Registro Nacional do Agente Transportador Ferroviário de Cargas (RENAFER-C), com fundamento no art. 3º da Resolução nº 5.990, de 20 de setembro de 2022, para atuar como Agente Transportador Ferroviário - ATF, na prestação do serviço de transporte ferroviário de cargas desvinculado da exploração de infraestrutura ferroviária, dentro do Subsistema
Ferroviário Federal – SFF, ressaltando que:

a) O ATF deverá demonstrar, 30 (trinta) dias antes do início das suas operações, que está apto a operar e acessar as malhas do SFF, em conformidade com o Termo de Compromisso de Qualificação Técnica;

b) A prestação do serviço de transporte ferroviário de cargas pelo ATF requer prévia celebração de Contrato Operacional Específico - COE; e

c) Os direitos, deveres e penalidades administra�vas às quais estão sujeitos o ATF e as hipóteses de cancelamento da inscrição no RENAFER-C são regulamentados pela Resolução ANTT nº 5.990, de 20 de setembro de 2022.

Brasília, na data da sua assinatura.

FELIPE QUEIROZ
DIRETOR

Documento assinado eletronicamente por FELIPE FERNANDES QUEIROZ, Diretor, em 04/12/2023, às 10:11, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 21, inciso II, da Instrução Norma�va nº 22/2023 da ANTT.

A auten�cidade deste documento pode ser conferida no site h�p://sei.an�.gov.br/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador 20527268 e o código CRC 05E58B88.

Referência: Processo nº 50500.077477/2023-15 SEI nº 20527268

St. de Clubes Espor�vos Sul Trecho 3 - Telefone Sede: 61 3410-1000 Ouvidoria ANTT: 166

CEP 70200-003 Brasília/DF - www.an�.gov.br
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